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PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, empresa seguradora com
sede à Avenida Rio Branco, 1489, Rio de Janeiro - RJ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 361.198.164/0001-60 - pelo

presente instrumento e na melhor forma de direi to, nOI{\eiae

constitui como PREPOSTO(A): GRA,-CtJ:sJ:l\E t/lcTVI\>Q"lA}.)i)\\'1 RH3E'IHô
, brasileiro(a), portador(a) de RG n° ~' .>< SSP--- e CPF

(MF) n° 3s;::.«()-li.863 - f-;::- podendo os mesmos responderem
nesta qualidade a todos os termos do Proc~sso n. o d S-9 j!

- ~ que é Parte Autora o (a) Sr (a). !fJIJRJI) ~~ /C:Ç;rt:/ç' 5/CV4. - '" "I G~C:::-S: e que'
E2IpecialCível e Criminal da Comarca de "'5""I:}'iJ 1l41/Lfd,l--'jlCJ )JoJ.,/fTo

Estado do? 11[/ 1 .

Rio de Janeiro (RJ), 18 de novembro de 2008.

~iUJ~~-;~
OABjRJ sob o n.o~~4.089
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SUBSTABELECIMENTO

FABIO JOÃO SOITO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ
sob o n.o 114.089, substabelece, com reserva de iguais, na
pessoa dos advogados: Dr. Denis Gomes Moreira, brasileiro,
inscrito na OAB/PI sob o n° 2.718; Dr. Giorismar Machado dos
Santos, brasileiro, inscrito na OAB/MA sob o n° 5334-A; e

Or (a). ç éJ Lc; ,I iié/' ~) , brasi1eiro,
inscrito na OAB/i2./; ob o n° <.~o2 - os poderes que lhe
foram conferidos por PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAI , nos au!os da Ação de Cobrança de Segpro OPVAT que lhe

E '(Ç>.o '/. r: . ~- em
te/a Juizado Especial í~ 1 e Çriminal da Comarca

K/?7V- Estado do 1?1A1~/ - nos autos do
n° ~ g-"'?J I . / /

,,-

Contudo - para que se produza os efeitos legais - o nome a
ser registrado na capa dos autos do processo em epígrafe é
do advogado - Dr. Denis Gomes Moreira (OAB/PI n° 2.718) -

com endereço profissional situado na Avenida Miguel Rosa,

37 7 5 / Sul, 1 ° a n d a r , P i ç a r r a , T e r e s i na ( P I ), C E P 6 4 O O 1 -.,495 -

devendo este ser comunicado de eventuais intimações de praxe
(inclusive publicações oficiais) - sob pena de nulidade
(art. 39, inciso I e art. 236, §1°, ambos do CPC).

Rio de Janeiro (RJ), 18 de novembro de 2008.

~~o-k
OAB/RJsob o n.o114.089
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João Barbosa
Fábio João Soito
Henrique f','lotta
Pedro Souza

Claudia Moia
Rachei Rosenberg
Daniela R.aposo
Rodrigo Almeida

Kendra Barreto
Danielle Nogueira
Pedro A.ndrade
Lilian Koz:lowskv

Jogo Martin$
Paula Queiroz
Rafaella Barbosa
Sabrin.3 Klein

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL
CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO RAIMUNDO NONATO / PIo

CÍVEL E

!!. h. ! <j fi' ,'}.-cc 1f

Processo n.o 02110810003591.

(p w ~ .l 7I1J '7"r r I?:J (...;/k.f f'/' )C'.;

lI/" J ,"'-+'d r é CJri VI.r ,4-v 7'"' j'-

IV! (.A/I' w :, ('L- /1, c;...(...\'d:> ;\f.xr ,<A

M6rcIo M. NtgreIro8
JuizLeigo

JECC.SIo Rdo. Non8WI

PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, empresa
seguradora com sede à Avenida Rio Branco, 1.489, Campos
Elíseos, São Paulo/SP - CEP 01205-900, inscrita no CNPJ sob o
n° 61.198.164/0001-60 e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT, com sede à Rua Senador Dantas, 74,5°
andar,Centro,Rio de Janeiro- RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.009.248.608/0001-04, neste ato representada por S~1J.advogado
que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT, que lhe promove MARIA DE JESUS SILVA RODRIGUES, em
trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem,
mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro nos
artigos 275 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, e, demais
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

C O N T E S T A ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega a Autora, em sua peça vestibular, que foi vítima de
acidente automobilístico na data de 07/05/2006, ficando parcial
e permanentemente inválido.

,~/
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Em prosseguimento aos fatos, de posse de todos os do cutn.8Rtos".',

necessários à regulação do sinistro, a Autora, r~alizou o
pedido administrativo referente ao valor da indenização
correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos - DPVAT, que
efetuou o pagamento de tal verba na monta de R$ 2.362,50 (Dois
mil trezentos e sessenta dois reais e cinqüenta centavos), em
22/09/2008.

Observe-se que, na data do pagamento na esfera administrativa
(22/09/2008), já encontrava- se a Medida Provisória 340/06, que
posteriormente em 31/05/2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07.

Desta forma, inexistem pressupostos de complementação da
indenização a ser pago a Autora, pois o pagamento foi efetuado
em consonância com a Lei 11.482/07, que entrou em vigência em
31/05/2007.

~i ) PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Líder dos
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de
atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT..~

A Resolução CNSP de n.o 154 determinou a constituição de uma
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do
Seguro DPVAT - anteriormente conhecido como "Convênio do Seguro
Obrigatório DPVAT".

'. j
Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro
DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, para operar no que tange ao Seguro
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.o 2797/07.

Nesta senda, destaque-se o art.
senão vejamos:

5°, §3°, da referida Resolução,

"CAPÍTULO IV
DOS CONSÓRCIOS

Art. 5° . Para operar no seguro DPVAT, as
sociedades seguradoras deverão aderir,
simu~taneamente, aos dois Consórcios
específicos, um eng~obando as ca tegorias 1, 2,
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.

/-~/ .....----
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§ 3°. Cada um dos Consórcios terá como entidade

1.íder uma seguradora especia1.izada em seguro
DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO

CAPUT DESTE ARTIGO. rr (g. n. ) .

Não obstante, tem-se que no
encontra-se o principal motivo,
senão vejamos:

art. 8° da mesma Resolução,
da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada,

"§ 8°. Os pagamentos de indenizações serão
rea1.izados pe1.os Consórcios, representados por
seus respectivos 1.íderes."

Desta forma, é de fácil visualização que os
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER
DE SEGURO DPVAT.

pagamentos de
DPVAT serão,

DOS CONSÓRCIOS

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao
Eventualidade, que a substituição em apreço
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento
caso seja julgada procedente a presente demanda.

Princípio da
não acarretará

das obrigações,

Tem-se que o entendimento do 3° JUIZADO ESPECIAL CIVEL

COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de
30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo
substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

DA
n. °

a

"Inicia1.mente, aco1.ho a substituição da ré
Bradesco Cia de Seguros pe1.a ré Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo
em vista que esta ú1.tima foi criada
recentemente com a fina1.idade de administrar o
seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos

termos da Reso1.ução n° 154, artigo 5°, §3° do
CNSP e Portaria n° 2.797/07."

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a
substituição do pólo passivo da presente demanda, para que
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.
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Subsiste óbice intransponível ao suposto direito da Autora
devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito,
conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva
Civil.

A Ré solicita a vossa excelência que seja feita a análise aos
autos a fim de se constatar a juntada do registro de Ocorrência
válido.

Ressalta-se ainda que tal registro de ocorrência
na averiguação dos fatos através de perícia
acidente pela autoridade competente, de modo
dúvida alguma de causalidade e efeito entre
vitima e o sinistro em tela.

deve consistir
no local do

que não haja
o acidente da

Assim, não havendo sido confirmado meio comprobatório do
alegado, deve a demanda ser extinta sem julgamento do mérito em
perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do
Código de Processo Civil.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR

MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme se observa da petição inicial, a natureza do
a invalidez da Autora. O ponto controverso que motivou
o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova
para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

pedido é
a lide é
matéria

pericial
Juizados

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei n°
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a
realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge ~erto Quadros de
Carva~ho Si~va, assim:

"Muitas vezesr entãor é recomendável uma prova
pericial que venha a esclarecer a respeito da
origemr da causar da natureza e da extensão do
dano. E a prova desse tipo é incompatíve~ com o
espírito norteador dos Juizados Especiais
CíveisH (trecho grifado). (In "Lei dos Juizados
Especiais Cíveis Anotada" - pág. 9 - Ed. Saraiva

1999).
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Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, él; ré "it'~~z" 1",
à colação as seguintes ementas relativas a decisões de Ê.
Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro,
prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa n° 179 - "O Juizado Especial não tem
competência para apreciar causas em que o valor
supera o limite expresso no artigo 3° da Lei n°
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a
exigir produção de prova incompatíve2 com seus
princípios norteadores (trecho grifado). Se a
lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a
extinção do processo, sem exame do méritoN
(Recurso n° 33-7/98. 1 a Turma Recursal Cíve1 -

Unânime - Relator Juiz Henrique Carlos de
Andrade Figueira - Julg. 11/02/98).

Ementa n° 387 - "Perícia não realizada. Feito

que comporta perícia de relevante complexidade.
Inadmissibilidade de perícia de grande
complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado
extinto o processo, sem adentrar no méri to.
(Recurso n°. 2253-7 - 6a. Turma Recursal
Unânime - Relator Juiz Antônio Saldanha
Palheiro - Julg. 24/11/98)."

!!{""Cl
"./

Ementa n° 36 - "A questão "de menor
complexidade, aludida no artigo 3° da Lei n°
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas
hipóteses em que a norma acima indicada
estabelece a competência, observando tal
critério. A complexidade técnico-jurídica da
ma téria não afasta a competência dos Juizados.
Assim, a questão de maior comp2exidade é aque2a
que exige maior di2ação proba tória em prova
técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40
salários mínimos, na hipótese de competência
ratione va2oris...(7 a Turma Recursal - Recurso
n° 184/97 - ReI. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da
Fonseca Passos) . (Nota: Ementa transcrita
parcialmente, visto que sua parte final não
pertine à matéria agitada).
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Significativo, igualmente, o entendimento do !:v:IM Juiz do JÉÇ.~de

Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.,02.2002,
proferida no processo n° 00120010225900, sob a seguinte ementa:

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL -
Ausência de conciliação - Instrução do fei to -
Preliminar de Necessidade de Requisição de
Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do
Processo sem Julgamento do Mérito.

"Afigurando-se indispensável a realização de
perícia técnica para a' aferição do grau de
invalidez permanente r faz o feito desaguar na
grande complexidader dando margem à extinção do
processo sem julgamento do mérito. Inteligência
dos arts. 3° e 51 r inciso IIr da Lei 9.099/95.0

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof. Ada
Pe~~egrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei n°
9.099, já dizia:

"adoção de fórmulas e de esquemas renovados de
tornar a Justiça mais ágil e mais acessívelr
não significa o abandono de princípios que
representaram e ainda represen'tam
importantíssimas conquistas para sempre pela
ciência processual: o Juiz natura~r o direito
de de:fesar o contraditórior entr"e outrosr
configuram valores indeclináveiso (Participação
e Processo - Ed. RT - 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

"portantor nenhum Juiz ou Tribunalr seja no
nosso sistema normativo ou alienígenar está
autorizado a decidir sem prova técnica quando a
espécie assim requerer a sua produçãor como
está ocorrendo in casur onde exsurgiu no calor
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de
invalidezo.

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado
resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora
pIeitear seu suposto direito à diferença da indenização por
invalidez já recebida é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum,
onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando
quesitos e nomeando assistente técnico.
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Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau
de invalidez diferente do que foi administrativamente apurado e
pago, pois essa prova passaria a ter o inaceitável caráter de
verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente
impugnada pela ré, impedida que está de contraditá-la
tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

.-

"~,o

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do
contraditório e do amplo direito de defesa.

Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência se
digne de determinar a extinção do processo sem julgamento do
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n° 9.099/95.

ir')
CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME

DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO - IML).

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a
Autora pretende que o seguro DPVAT a indenize por invalidez
permanente que teria resultado de um acidente automobilístico.

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A AUTORA CARECE DA AÇÃO POR NÃO
TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.

Com efeito, os parágrafos 4° e 5°, acrescentados ao art.
lei n° 6.194/74 pela lei n° 8.441/92, estabelecem:

5° da

Ut ~~

"§ 4° - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e
efeito entre o acidente e as lesões, em caso de

despesas médicas suplementares e invalidez
permanente, poderá ser acrescentado ao boletim
de atendimento hospi talar rela tório de
internamento ou tratamento, se houver, fornecido

pela rede hospitalar e previdenciária, mediante
pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em
formulário próprio da entidade fornecedoraa.

§ 5° - O instituto médico legal da jurisdição do
acidente também quantificará as lesões físicas
ou psíquicas permanentes para fins de seguro
previsto nesta lei, em laudo complementar, no
prazo médio de noventa dias do evento, de acordo
com os percentuais da tabela das condições
gerais de seguro de acidente suplementada, nas
restrições e omissões desta, pela tabela de
acidentes do trabalho e da classificação
internacional das doenças. a
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Ademais, o artigo 3° da Resolução CNSP n° 07/97!.. -

praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

\/.
reDet.i.ndo '.

L "'<:::::1 ), .,.~'~..

"A indenização por invalidez permanente será
paga no prazo de 15 (quinze) diasI a contar da
entrega dos seguintes documentos:

I ~audo do Instituto Médico Lega~ da
circunscrição do acidentel qualificado da
extensão das lesões físicas ou psíquicas da
vítima, atestando o estado de invalidez

permanente, de acordo com os percentuais da
Tabela das Condições Gerais de S~guro de
Acidentel suplementadas, quando for o caso, pela
Tabela de Acidentes do Trabalho e da
Classificação Internacional de Doenças;

Além disso,

II - registro da ocorrência
autoridade policial competente. H

o artigo 5° desta mesma Resolução acrescenta que:

expedi da pela

"Caso seja detectada falha de ordem formal em um
dos documentos mencionados nos artigos 2° e 4°,
ou a existência de indícios de fraudeI deverá a
seguradoral no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
a contar do recebimento da documentação,
notificar o interessado com "aviso de."
recebimentol I solicitando os documentos
esclarecimentos necessários à elucidação
assunto. II

ou
do

t{ -'::1

Constata-se que não há nos autos o Laudo do Instituto Médico
Legal certificando, com a exatidão que a lei determina, o
percentual de invalidez da Autora e qual o grau de redução
funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos
imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização
correspondente, de acordo com a tabela específica, como
previsto na lei e nas normas disciplinadoras. Tais normas,
aliás, são editadas mercê da previsão legal do artigo 12 da lei
n° 6.194/74, que não alterada pela lei n° 8.441/92.

Vale ressaltar que a Ré não acredita que a Autora esteja
inválido permanentemente mediante suas afirmações na inicial.

Ora Exa., ainda que o laudo juntado pela Autora seja produzido
por órgão competente, oficialmente revestido, portanto, de fé
publica, se o mesmo foi produzido após 90 (noventa) dias do
evento, NÃO TEM QUALQUER VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA!! !
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Essa prova documental incumbe à parte autoral; não só em função
do que consta expressamente na lei específic?, supra
transcri ta, como em razão de ser consti tuti va do seu direi to,
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do Código
de Processo Civil.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição
inicial (Código de Processo Civil, art. 283). Por isso, cabe
ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex, motivo
pelo qual a ré requer:

a) que seja determinado que a Autora emende
inicial no prazo de 10 (dez) dias; e

ou complete a

b) que, se isto não for cumprido a contento, que.a petição
seja indeferida, extinguindo-se o processo na forma do
art. 267, I, do Código de Processo Civil.

r

CARÊNCIA DE AÇÃO - DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO
(REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE) .

A lei é clara, e exige para que o beneficiário
direito de pleitear a indenização relativa
obrigatório de veículo a apresentação de
documentos, quais sejam:

possa ter o
ao seguro

determinados

Com efeito, o parágrafo
estabelece in verbis:

1°, do art. 5° da lei
...

n. ° 6.194/74,

"Art . 5 o. (. . . )

Ü'-..J §1° A indenização referida neste artigo será
paga no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de óbi to r registro da ocorrência

no órgão po~icia~ competente e a prova da
qua~idade de beneficiário - no caso de
morte..." (grifo nosso)

Neste diapasão objetivado, temos que a Autora deve sob pena de
extinção do feito, deve apresentar o registro da ocorrência
policial.

Ou seja, urge a imperiosa necessidade de se verificar se
Autora preenche todos os requisitos necessários para
percepção do beneficio oriundo do Seguro DPVAT.

a
a


